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Este e-book reúne estudos e pesquisas de diferentes Grupos de Trabalho-
GT e do Grupo de Estudos-GE Cotidianos, éticas, estéticas e politicas da Anped.
São 27 capítulos que apresentam diversidade de abordagens teórico
metodológicas de pesquisa e de temas, mas que convergem em relação às vozes
dos sujeitos que circulam em diferentes territórios educacionais. Dos bebês aos
docentes, passando pelos jovens e pelos adultos da EJA, nesta polifonia veio à
tona questões que dizem respeito aos cotidianos de creches e escolas, aos
currículos, às relações dos sujeitos com o conhecimento e suas insurgências. Esta
diversidade de pesquisas do campo educacional apresentadas na 41ª Reunião
Nacional da Anped reunidas neste e-book evidenciou uma forte questão
interseccional que atravessa a sociedade brasileira e a educação em particular,
reiterando que as desigualdades no Brasil têm cor e território.

Os capítulos foram organizados em quatro partes. A Parte 1, "Crianças e
seus movimentos", apresenta oito textos que traçam um panorama das crianças
na escola e trazem suas potências criadoras, que surgem de seus movimentos
insurgentes, de suas formas singulares de pensar e significar o mundo nas relações
e interações que estabelecem.  Na Parte 2, "Jovens e resistências", oito trabalhos
sobre diversas perspectivas das juventudes problematizam as resistências, as
práticas, os currículos e outras formas de pensar a vida jovem dentro e fora da
escola. Na Parte 3, "Jovens e Adultos na EJA", por sua vez, são seis capítulos
enlaçados com o tema da Educação de Jovens e Adultos, suas políticas, suas
práticas e questões contemporâneas sobre essa modalidade de ensino da
Educação Básica. Por fim, a Parte 4, intitulada "Vozes docentes", encerra o livro
com cinco textos relativos à docência, aduzindo temas correlatos como infância,
relações étnico-raciais, currículo, cotidiano e alfabetização.

É nosso objetivo que os textos aqui reunidos ampliem o debate do campo
educacional e que todos os GT e GE da Anped possam se valer das reflexões que
eles ensejam e continuar o diálogo. Boas leituras!

Patrícia Corsino
Marcelo Andrade Pereira

Apresentação
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SOUZA, João Francisco. A Democracia dos Movimentos Sociais Populares: uma
comparação entre o Brasil e o México. Recife: Edições Bagaço/NUPEP, 1999.

Quadro 1 - Emergência das competências

Quadro 2 - Temas dos debates
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INTERSECCIONALIDADE DE RAÇA, CLASSE,
GÊNERO E DEFICIÊNCIA: ALUNOS COM
SÍNDROME CONGÊNITA DO ZIKA
VÍRUS E AS CONDIÇÕES DE DESENVOLVIMENTO

DOI https://doi.org/10.29280/edua-ufam-41-anped-laranja-05
Bárbara Silva dos Santos Pereira

Universidade Federal do Rio de Janeiro/UFRJ

Introdução

As desigualdades estruturam as sociedades, demarcando posições sociais e
condições de vida humana. O Brasil se constituiu com base nessa estrutura, na qual as
desigualdades moldam as experiências e as formas de viver. Nesse sentido, ao pensar
eixos como pobreza, raça e deficiência, as desigualdades que já estão presentes se tornam
evidentes, pois elas se conectam a esses marcadores e afetam os sujeitos de forma múltipla
e relacionada. No caso deste estudo, pesquisas sociodemográficas sobre as condições de
vida das famílias afetadas pela Síndrome Congênita do Zika Vírus (SCZV) demonstram o
quanto é considerável a associação entre a microcefalia e a pobreza, conforme Freitas
(2019) aponta.

O panorama social brasileiro é caracterizado por uma estratificação social que não
só separa o lugar que as pessoas ocupam como também afeta as condições sociais,
políticas, econômicas e culturais em que vivem (CARNEIRO, 2011).

Nessa linha, os estudos atuais no campo da psicologia educacional chamam nossa
atenção para a organização social desigual, sobretudo para a urgência de transformação
social e a aspiração de novas formas de viver o corpo, sendo uma premissa para pensar
no desenvolvimento das potencialidades para a vida em sociedade (STETSENKO; SELAU,
2018).

No sentido dessa reflexão sobre o meio social, as condições de vida e sua relação
com a pobreza, preconceitos historicamente construídos e outras desigualdades, os
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estudos da teoria histórico-cultural, em especial os de Lev S. Vigotski, nos ajudam a refletir
sobre a dimensão social do meio no desenvolvimento humano. Segundo o autor, é na
dinâmica meio e sujeito que se desenvolvem os mecanismos psicológicos humanos
chamados por ele como funções psíquicas superiores: memorização ativa, imaginação,
reflexão, linguagem, pensamento, ou seja, a personalidade psíquica humana (VIGOTSKI,
2000).

Diante desses pontos nos intrigamos com a seguinte questão: se o meio cultural
age como constituinte da vida humana, como se dá o desenvolvimento humano dos
sujeitos a quem são constantemente negados os direitos básicos a vida humana com
dignidade?

Partimos do princípio social e cultural do desenvolvimento humano e, por isso, há
que se considerar os contextos históricos e sociais nesse processo, ao invés de fragmentar
os indivíduos descontextualizando-os de suas identidades individuais. Dessa maneira,
construções sociais (como racismo, capacitismo, sexismo, dentre outras) devem ser como
orientadores holísticos do nosso olhar para as problemáticas sociais e para os processos
educativos dos estudantes com deficiência (CONNOR, 2009).

Nesses meandros, fomos direcionados para a percepção da interseccionalidade
sobre os estudantes com deficiências múltiplas ocasionadas pela SCZV. Ao nos reportarmos
à dimensão social dessas crianças, é basilar considerarmos os marcadores sociais que se
interseccionam sobre as condições de desenvolvimento. Quando a microcefalia e os
comprometimentos psicomotores causados pela SCZV são somados à pobreza e à
vulnerabilidade social, o olhar para esses sujeitos precisa considerar em que condições
de vida eles se desenvolvem (IPEA, 2018).

A SCZV foi desencadeada pela epidemia de Zika vírus (ZIKV),13 que ocorreu no Brasil
no início de 2015 e atingiu principalmente as mulheres que vivem em condições de
pobreza e miserabilidade. Com isso, grande parte das mulheres grávidas conceberam
seus filhos com deficiência, devido ao acometimento desta síndrome. Essas crianças foram
geradas majoritariamente por mulheres moradoras de regiões periféricas que vivem em
condição de pobreza, conforme aponta o relatório Uma avaliação do impacto
socioeconômico do vírus Zika na América Latina e Caribe: Brasil, Colômbia e Suriname
como estudos de caso, organizado pelo Programa das Nações Unidas para o
Desenvolvimento (PNUD, 2017).

 Fatores como moradia, saúde, saneamento, tratamento de água, renda, dentre
outros demonstraram que essa situação esteve atrelada não só à pobreza, como também,
à intersecção dos marcadores de raça e gênero. Essa síndrome passou a ser conhecida no
Brasil por meio dos casos iniciais, em 2016, ano em que nasceram diversas crianças com
microcefalia e múltiplos comprometimentos visuais, auditivos e neuropsicomotores
(BRASIL, 2016; AMNB, 2016).

13 Sigla utilizada conforme citada nos documentos legais e políticos brasileiros.
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Considerando que os alunos com SCZV são afetados pelos marcadores de gênero,
raça, classe e deficiência, é interessante destacar que esses eixos paradoxalmente geram
experiências de exclusão aos grupos oprimidos e de privilégio para os dominantes. Nesse
escopo, destaca-se uma inter-relação dialética entre opressão e privilégio como resultado
dessas relações. “Os marcadores sociais tais como raça, status socioeconômico, língua,
cidadania, e in/capacidade desempenham papéis nos significados atribuídos ao status
social de uma pessoa” (ARTILES; KOZLEZKI; GONZALEZ, 2011, p. 289).

Esse panorama apontou para novos desafios no que tange à relação entre as
condições de vida, às implicações sociais frente à deficiência e à identidade desses sujeitos.
Diante disso, indicamos a importância de pensar o conceito de deficiência junto de outros
marcadores. Partindo do pressuposto de que o meio é fonte do desenvolvimento humano,
este trabalho trouxe como fundamental questionamento: qual a relação dos marcadores
sociais nas condições de vida e no desenvolvimento humano dos alunos com SCZV e suas
famílias?

A fim de dar conta de um estudo holístico e contextualizado, esta pesquisa se
sustentou nos princípios teórico-metodológicos da teoria histórico-cultural em diálogo
com a teoria de análise interseccional. A partir dos pressupostos teórico-metodológicos
da teoria histórico-cultural, este trabalho teve como objetivo analisar as condições de
vida das mães e dos alunos com SCZV matriculados nas creches e pré-escolas regulares
da rede pública municipais da Baixada Fluminense (RJ), considerando os marcadores sociais
das diferenças como, raça, classe, gênero e deficiência. O presente trabalho foi realizado
com apoio da Coordenação de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior - Brasil
(CAPES) - Código de Financiamento 001.

Justificamos este estudo pelo compromisso com a justiça social em tratar um tema
urgente nos campos intersetoriais – educacional, social e dos direitos humanos.
Corroborando com essa ideia, nos apoiaremos na compreensão de que para um modelo
de sociedade mais justo é necessário considerar a intersecção dos marcadores sociais da
diferença (TEFERA; POWERS; FISCHMAN, 2018; ARTILES, 2019).

Condições sociais do desenvolvimento e SCZV

Os estudos da teoria histórico-cultural de Vigotski são base de nossas reflexões
acerca do desenvolvimento humano, em especial a ideia da relação interconstitutiva entre
o meio e a vivência/perejivânie14 (PINO, 2010). É por meio dessa noção que compre-
endemos a criança com SCZV, pois a dinâmica do desenvolvimento na teoria histórico-
cultural traz a concepção dialética em que as condições do meio agem dinamicamente na
vida da criança. Logo, para Vigotski, a relação entre o meio e o sujeito é a chave para
compreender o papel do meio na vida de uma criança (VIGOTSKI, 2018).

14 Palavra de origem russa que não tem uma tradução definida para o por tuguês, mas, segundo os textos sobre pedologia de Vigotski, diz respeito
a vivência, experiência (sua raiz 'jiv' vem da palavra 'jizn' - vida).
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Segundo Dainez, Smolka & Souza (2022), é importante pensar na multidimen-
sionalidade existente entre diferentes meios e sobre como esses fatores afetam e são
afetados pelas produções humanas em seus variados aspectos. Como resultado disso,
são produzidas diferentes vivências decorrentes da diversidade humana.

O conceito de vivência/perejivânie compreende as formas como o sujeito internaliza,
cria, produz e se relaciona com os acontecimentos ao seu redor. O sujeito é afetado pelos
eventos sociais e reage de acordo com sua personalidade e forma de significar os
acontecimentos (MESHCHERYAKOV, 2011). É no processo da vida que os fenômenos
ocorrem e influenciam nosso modo de existir no mundo. Somos permeados por várias
circunstâncias e contradições ocorridas nas inter-relações que nos constituem e
caracterizam como ser humano e social.

As relações sociais e o papel do meio na vida dos sujeitos com deficiência são
atravessados pelas limitações de participação social impostas no comportamento
sociocultural de padronização humana. No entanto, a compreensão dialética sobre a
deficiência desfaz essa lógica de normalidade do corpo, pois ela considera o
desenvolvimento humano de maneira heterogênea e qualitativamente diferente uns dos
outros. Isso significa que, dependendo da forma como a sociedade (dimensão do meio)
concebe a pessoa com deficiência, seu desenvolvimento pode ser limitado ao déficit ou
potencializado perante as diversas possibilidades no desenvolvimento cultural (DAINEZ;
FREITAS, 2018).

Por isso, ao remeter-nos à dimensão social dos alunos com SCZV, é essencial
considerarmos as interseccionalidades que atravessam as vivências desses sujeitos.
Decerto, são crianças que nasceram na condição da deficiência causada pela desigualdade
social. Por isso experienciam a vida impressa pela pobreza e pela escassez dos recursos
necessários à vida humana.

Interseccionalidade, SCZV e contexto social

A interseccionalidade é um conceito que propõe que a explicação dos fenômenos
sociais ocorra de maneira dinâmica e relacional, considerando que cada pessoa vivencia
suas experiências de acordo com os atravessamentos de categorias discriminadas
socialmente. Além disso, o conceito não só revela a sólida violência sistêmica sofrida por
alguns grupos como também denuncia a ligação entre racismo, colonialismo,
heteropatriarcado, nacionalismo e capacitismo (COLLINS; BILGE, 2021).

Ao nos reportarmos para as questões sobre as identidades e as diferentes
experiências sociais, a ótica da interseccionalidade nos permite superar a percepção sobre
as desigualdades através de uma única ótica. Contrariamente a isso, compreender que as
desigualdades inter-relacionadas existentes na sociedade são provocadas pelas
discriminações que estruturam e dividem a sociedade entre as pessoas que se encontram
no centro e as que estão às margens, distantes de seus direitos. O conceito propõe que a
explicação dos fenômenos sociais ocorra de maneira dinâmica e relacional, considerando
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que cada pessoa vivencia suas experiências de acordo com os marcadores sociais que as
atravessam (COLLINS; BILGE, 2021).

Na perspectiva da justiça social, a interseccionalidade discorre sobre as urgências
das pessoas que sofrem processos de exclusão de seus direitos em virtude de suas
identidades e características. Partindo desse pressuposto, os marcadores sociais da
diferença oferecem a possibilidade de compreensão sobre as construções sociopolíticas
e históricas nas quais se originam as desigualdades sociais. Além disso, a percepção sobre
a dinamicidade entre os marcadores subsidia a interpretação crítica das complexas
experiências dos sujeitos com deficiência e racializados (BENEKE, 2021).

Nos valemos da interseccionalidade, ao considerar que as crianças com SCZV são
afetadas pelos marcadores de gênero, raça, classe e que por meio do vírus essas crianças
nasceram com deficiências múltiplas. Assim como as autoras Rocha & Pletsch (2018),
entendemos por deficiências múltiplas a associação entre duas ou mais deficiências
(sensorial, mental, física entre outras). Dessa forma, junto aos marcadores já existentes,
também se interseccionou sobre esses sujeitos o marcador da deficiência.

Ao ampliarmos a lente para esta situação, percebemos a inter-relação dos eixos
sociais opressores caracterizados pelas falhas estruturais do país, causados pelo racismo
institucional e pelas desigualdades sociais configuradas pela estrutura neoliberal da
organização econômica social vigente, visto que a epidemia do ZIKV se manifestou
majoritariamente sobre as famílias que vivem em situação de pobreza (BRASIL, 2017, p.
15).

Os lugares mais afetados pelo mosquito causador da contaminação do ZIKV são as
áreas periféricas, aquelas que recebem os serviços de forma mais precária e sofrem
constante abandono por parte do Estado. A interseccionalidade nos mostra que esse
quadro de contaminações teve um alvo específico que pode ser percebido pelo perfil
social do grupo atingido (WERNECK, 2016). Na mesma linha de análise, pode-se afirmar
que “as mulheres que adoeciam eram aquelas de quem ignoramos os rostos e biografias
em uma geopolítica de estratificação social” (DINIZ, 2016, p. 13).

Reafirmando a marca do racismo e das desigualdades de gênero como fatores
atenuantes desta situação, Werneck (2016) dizem que é notório que o grupo mais atingido
pelo vírus foram mulheres negras e invisibilizadas pelas políticas públicas de um país
marcado pelas desigualdades raciais e estruturais.

A pobreza é um fator que intensifica o acometimento da deficiência sobre muitas
pessoas que estão submetidas a tais situações. Assim, os impedimentos são criados na/
pela sociedade. Sejam eles biológicos, sejam sociais, são fruto das condições de vida e de
nossa produção cultural, social, política, econômica (DINIZ, 2013).

Partindo desse pressuposto, devemos considerar que o quadro de vida dos alunos
com SCZV é atravessado por condições sociais que os coloca e mantém em lugares
desiguais. Pletsch & Mendes (2020) pontuam que a situação dessas crianças é agravada
pela pobreza e por apresentarem deficiências múltiplas em decorrência da microcefalia,
também sofrendo com outros acometimentos de saúde.
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Para melhor percepção dessa problemática, discorreremos a seguir sobre os
caminhos metodológicos percorridos para alcançar os objetivos da pesquisa.

Caminho metodológico

A discussão metodológica e os instrumentos de pesquisa foram orientados pela
nossa preocupação em produzir conhecimento sobre as questões concernentes às
condições de vida dos sujeitos afetados pela SCZV e pela interseccionalidade de raça,
classe gênero e deficiência. Sem perder de vista o contexto local de vulnerabilidade da
Baixada Fluminense, território no qual as famílias participantes desta pesquisa residem.

Os princípios explicativos da teoria histórico-cultural de Vigotski são significativos
para a compreensão das relações sociais e das complexidades constituintes da formação
social, cultural e psíquica do homem considerando a relação dialética entre a vivência e o
meio como fonte de desenvolvimento (VIGOTSKI, 2018). Salientamos que a teoria histórico-
cultural se constitui pela “[…] diversidade de possibilidades metodológicas demarcadora
de uma postura aberta ao reconhecimento da complexidade do sujeito e realidade de sua
condição histórica e plural” (ZANELLA et al., 2007, p. 32).

Aliado a estes pressupostos, também lançamos mão da interseccionalidade como
pressuposto metodológico, a fim de propor uma investigação que contemple a
interconectividade das relações estruturais de poder na sociedade (ARTILES, 2019). A
interseccionalidade é uma ferramenta que nos ajuda a refletir sobre as questões que
envolvem a conexão entre os aspectos de incapacidade e racialização na educação e na
sociedade, dentre outros possíveis marcadores que podem afetar o mesmo sujeito
(ANNAMMA; CONNOR; FERRI, 2013).

Diante disso, esta pesquisa se caracteriza como um estudo da teoria histórico-
cultural do desenvolvimento humano em diálogo com a perspectiva de análise
interseccional, com o intuito de contemplar as estruturas contemporâneas dos
marcadores sociais da diferença que constituem as relações sociais e afetam as condições
de vida e o desenvolvimento humano.

Nossa postura crítica-social pensa sobre as relações de poder que são construídas
nos vínculos sociais, culturais e históricos – nos apoiamos na interpretação de que a
interseccionalidade fornece ferramentas analíticas para compreender como os eixos
sociais de opressão se relacionam e moldam a experiência humana dos sujeitos (CONNOR,
2009).

A percepção da dinamicidade em que os marcadores confluem entre si concebe a
visão sobre a complexidade em que as desigualdades se posicionam integralmente. A
interseccionalidade opera para além do reconhecimento destes eixos, pois elas são
tensionadas pela multiplicidade dos sistemas de opressões, que produzem e reproduzem
as desigualdades sociais (BILGE, 2018). Sobre isso, Artiles ratifica que “pesquisas nas
ciências sociais e humanas que documentaram essas categorias têm peso estrutural na
vida das comunidades e sociedades” (ARTILES, 2019, p. 1182).
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Construção dos dados

Os passos iniciais para a construção dos dados se deram por meio de nossa
participação junto ao projeto Pesquisas e ações intersetoriais entre educação e saúde
na promoção da escolarização e do desenvolvimento de crianças com SCZV na Baixada
Fluminense.15 Nos pautamos em dois instrumentos: entrevistas com as famílias e aplicação
do questionário socioeconômico.

Inicialmente, com suporte das gestoras da Educação Especial das redes municipais
da Baixada Fluminense, foi elaborado um mapeamento sobre o quantitativo de crianças
com deficiências múltiplas e com SCZV matriculadas nas escolas. Deste levantamento, foi
criado um banco de dados para o delineamento do estudo.

Logo, foi aplicado um questionário socioeconômico junto às mães dos alunos com
SCZV participantes do estudo, que tratou de fatores como renda básica, dados gerais da
família, autodeclaração racial, moradia, dentre outros. O próximo passo da pesquisa foi
criar um roteiro norteador para as entrevistas com as famílias. O roteiro abordava
informações sobre a experiência dessas mães e as condições de vida das crianças. No
questionário foram tratadas questões como renda básica, dados gerais da família,
autodeclaração racial, moradia, dentre outros.

As entrevistas foram realizadas de duas maneiras: algumas remotamente, outras
presencialmente, nas casas das famílias ou mesmo no espaço escolar (com verbas advindas
do financiamento da Faperj). Todas foram videogravadas e transcritas, sendo armazenadas
no banco de dados do projeto.16

Após a análise das entrevistas, selecionamos oito (8) daquelas que diziam respeito
a crianças com deficiência múltipla em decorrência da SCZV. O foco desta análise, também,
foi marcar a desigualdade de gênero, trazendo principalmente a fala das mães das crianças,
pois são essas mulheres as principais responsáveis pelo cuidado e sustento dos filhos.

Os registros e a construção dos dados foram realizados a partir das falas dessas
mulheres, por meio de um olhar interseccional em diálogo com a teoria histórico-cultural,
e proporcionaram a análise a seguir.

Analisando a intersecção de raça, classe, gênero e deficiência

Para construção dos dados, nos pautamos nos questionários e nas entrevistas,
tendo como lente analítica o referencial teórico-metodológico assumido, em especial a
relação dialética da vivência do sujeito no meio, entrelaçada à ótica da interseccionalidade,
na qual compreendemos que os sistemas interseccionais de opressão não são estáticos,
mas podem se modificar e se articular de formas distintas.
15 Para saber mais sobre esse projeto acesse: http://citei.im.ufrrj.br/projects/pesquisas-e-acoes-intersetoriais-entre-educacao-e-saude-na-promocao-

da-escolarizacao-e-de-criancas-com-sindrome-congenita-do-zika-virus-na-baixada-fluminense/
16 Esses dados são coletivos, parte do projeto Pesquisas e ações intersetoriais entre educação e saúde na promoção da escolarização e do

desenvolvimento de crianças com SCZV na Baixada Fluminense, coordenado pela Professora Doutora Marcia Denise Pletsch.
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Do material de análise construído encontramos questões sobre as categorias nos
eixos raciais, de classe e de gênero, as marcas sociais da deficiência e a importância da
escola como propulsora do desenvolvimento. Temáticas sobre autodeclaração racial e
identidade, status econômico e perspectiva de vida emergiram por meio dos diálogos
com as mães dos alunos com SCZV. Suas falas nos possibilitaram refletir sobre as condições
sociais de suas famílias, bem como as situações vivenciadas por elas com relação ao
pertencimento racial, às marcas da pobreza e à invisibilidade dessa problemática no campo
social.

Com o intuito de ampliar nossa percepção sobre as problemáticas sociais e
estruturais que permeiam os sujeitos da pesquisa, sobretudo o quanto isso afeta as
condições de desenvolvimento dos alunos com SCZV, trazemos a ilustração de uma figura
que foi elaborada com base no questionário socioeconômico e nas entrevistas. Nela
podemos ter uma percepção do contexto de vulnerabilidade que essas famílias vivenciam.
Assim, entendemos em Vigotski (2018) que esse contexto está relacionado com as nossas
construções culturais e as representações dos papéis sociais construídos ao longo da
história.

Figura 1 - Ilustração com a representação das mães: situação conjugal,
rede de apoio e vínculo empregatício

Fonte: Pereira (2022)

Os dados da figura demonstram o quanto as mulheres desta pesquisa são
interseccionadas por eixos de opressões que as afetam em suas relações conjugais, nas
possibilidades de vínculo empregatício, na solidão e na sobrecarga nos cuidados com
seus filhos.
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Das oito (8) mulheres apenas três (3) continuaram com seus parceiros após o
nascimento e diagnóstico dos filhos com SCZV. Das participantes, cinco (5) não possuíam
qualquer tipo de rede de apoio. Salientamos que foi unânime a inexistência do vínculo
empregatício na vida dessas mulheres, nenhuma delas trabalhava formalmente. Essa
representação aponta não só para as condições atuais, como também para as
possibilidades de vida, uma vez que elas não tinham perspectivas de vida pessoal além
do desejo de melhores condições de desenvolvimento para seus filhos.

As mulheres participantes desta pesquisa são em sua maioria pretas e pardas,
corroborando com os dados estatísticos já conhecidos em nosso país, nos quais raça e
pobreza andam juntas. Sobre isso, os trechos a seguir trazem algumas falas de Laura17

que nos possibilitam interpretar as marcas do racismo na construção de sua identidade.

Não vou dizer que sou preta, porque já sou pobre.
(Laura – entrevista realizada em 9 de fevereiro de 2021)

Laura, mãe de Ester, é uma mulher que fenotipicamente tem traços físicos que a
identificam como uma mulher negra. Durante a pergunta sobre sua identificação racial,
ela brincou e disse: “Vou dizer que sou morena então”. No entanto, como a pergunta do
questionário socioeconômico se referia às variáveis raciais definidas pelo IBGE, ela
responde: “Sou parda”.

A fala de Laura ao afirmar que não queria ser reconhecida como preta porque já
era pobre, nos diz sobre como as opressões de raça e classe estão correlacionadas. Essa
frase reflete o lugar estigmatizado que a mulher preta ainda ocupa neste país. Um lugar
que Lélia Gonzalez (2010, p. 145) chama de “lugar de negro, ou seja, seu lugar social em
trabalhos desvalorizados, condições precárias de moradia que foram destinadas a essa
população desde os tempos de escravidão”.

As questões acentuadas por Laura sobre o duplo estigma de ser considerada “preta
e pobre” nos mobilizaram para a reflexão sobre a dimensão desses marcadores nas relações
sociais dessas mulheres. Freitas (2019) salienta que as pessoas negras compõem uma
categoria racial que tem menos chances de melhorar a qualidade de vida, em comparação
às pessoas brancas.

A autoimagem que construímos está além dos fenótipos, é também produto daquilo
que idealizamos ser. As experiências racializadas estão sobre a égide do não ser. Nesta
lógica foram construídas visões negativas e estereotipadas sobre certos tipos de sujeitos
que fogem ao padrão social hegemônico e que moldam ainda hoje a percepção do sujeito
negro em relação à sua própria identificação (SOUZA, 1983).

No próximo trecho, percebemos outra questão que emergiu desta análise, na fala
de Marta, há marcas do abandono sofrido por estas famílias, considerando os efeitos da
desigualdade social e sua relação com o surto de ZIKV.

17 Todos os nomes das mães e das crianças são codinomes, escolhidos pela autora do texto.
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[…] Se não fossem as pesquisas, as crianças do Zika estariam
literalmente largadas, essa é a verdade.
(Marta – entrevista realizada em 18 de fevereiro de 2021)

[…] Tem mês que tem e outro que não.
(Ana – entrevista realizada em 18 de fevereiro de 2021)

Foi possível analisar que grande parte das famílias afetadas eram compostas apenas
por mulheres e seus filhos, que viviam na margem da pobreza e pertencentes ao grupo
de pretos e pardos. Salientamos que essa análise nos diz que não é por acaso a prevalência
de mulheres negras e pobres como as mais afetadas pelas desigualdades sociais,
estruturais e econômicas, bem como seus filhos. Esse quadro é estrutural e mantido
pelas raízes históricas ainda permanentes na sociedade.

Com a fala de Marta, destacamos a importância das pesquisas acadêmicas e
científicas no Brasil e ratificamos o quanto elas podem contribuir para a visibilidade de
problemas ignorados pelo Estado.

Todas as mulheres da pesquisa vivenciavam extrema sobrecarga com os cuidados
de seus filhos, mesmo aquelas que contavam com a presença dos parceiros. É importante
pontuar que das oito entrevistadas, apenas uma família teve a presença do pai durante a
entrevista. A fala de Silvia, a seguir, nos ajuda a perceber o quadro desigual existente nas
relações de gênero e nos papéis sociais.

[…] Eu não tenho ninguém por mim, sou só eu e meus filhos.
(Silvia – entrevista realizada em 19 de maio de 2022)

Nesse trecho da entrevista, Silvia relatou o quanto é difícil vivenciar sozinha o
papel do cuidado e do amparo econômico dela e de seus filhos, uma vez que lhe falta
renda básica suficiente para isso.

As desigualdades de gênero intensificam a situação de vulnerabilidade dos alunos
com SCZV, uma vez que suas mães têm no abandono dos parceiros a solidão, a sobrecarga
no cuidado e a responsabilização financeira da família, o que gera mais empobrecimento.
Dessa forma a criança, que já vivencia a situação social da deficiência e da pobreza, tem o
seu desenvolvimento afetado pela ausência do pai e pela falta de suporte nos cuidados
diários e no suprimento de suas necessidades e pelo medo da fome devido à insegurança
alimentar, além das limitações no acesso a bens e equipamentos culturais produtores de
lazer.

Outra marca encontrada na vida desses alunos foi o capacitismo. Em alguns relatos
eles foram descritos como incapazes de ter vontades devido à ausência da fala e a
comprometimentos motores. É interessante pensarmos que essas questões nos dizem o
quanto o humano ainda tem suas qualidades medidas por um padrão de normalidade do
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corpo. Além de serem crianças compreendidas como incapazes, elas também são
interseccionadas pelo contexto da pobreza e da raça.

Sobre as possibilidades de desenvolvimento, de acordo com Kassar (2015),
interpretamos que a escola é um ambiente propício para viabilizar o aprendizado e
promover a participação social dessas crianças. Foi unânime no relato das mães, o papel
da escola como potencializadora do desenvolvimento na vida dos alunos.
Majoritariamente as mães relataram que seus filhos tiveram avanços positivos na
autonomia para a vida social e na interação com as demais pessoas. A escola teve papel
fundamental para estas crianças, pois, além de ser a instituição mais presente no cotidiano
das famílias, estabeleceu vínculos de acolhimento e participação social junto às mães e
aos alunos com SCZV.

Por meio da lente da interseccionalidade e na compreensão de que o meio é fonte
de desenvolvimento dos sujeitos, encontramos nas entrevistas e no questionário
socioeconômico as marcas do racismo, do sexismo, da pobreza e do capacitismo.

Nossas análises apontaram que tais questões confluem para que os alunos com
deficiência múltipla ocasionada pela SCZV sofram por processos de exclusões de seus
direitos mais básicos para manutenção da vida, sendo ainda invisibilizados em suas marcas
socioculturais e identitárias. O lugar social marcado por raça, classe, gênero e deficiência
intensifica a pobreza, acentuando a condição de miserabilidade dessas famílias.

Conclusão

O surto do ZIKV foi ocasionado pelas desigualdades sociais e econômicas, que
propiciam ambientes com territórios insalubres e sem saneamento básico. Esses fatores
foram preponderantes para acolher e disseminar o mosquito nas regiões mais pobres e
invisibilizadas pelo Estado. A pobreza que já era existente se agravou e com isso uma
nova estrutura de vida foi criada para essas famílias, refletindo em sua/seu identidade,
trabalho e renda, escolarização, saúde, matrimônio, relações sociais, acesso a bens e
serviços.

É importante dizer que esta pesquisa assumiu especificamente como sujeitas
construtoras deste diálogo as mulheres, mães de crianças com SCZV, pois sobre elas coube
a responsabilização das consequências de um problema social. Também sublinho que ao
nos referir às famílias consideramos as mulheres e seus filhos, pois é nessa configuração
que a maioria delas se constitui.

Contudo, os problemas sociais, como violência, pobreza, desigualdades, são
invisibilizados pelo Estado, acabam dificultando ainda mais as chances de aprendizagem
dos alunos. A violência que assola o território da Baixada Fluminense afeta, sobretudo, o
direito de liberdade e segurança dessas crianças.

Consideramos que questões como a renda, a moradia e a alimentação são
fundamentais para o desenvolvimento das crianças com SCZV, isto é, uma vez que lhes
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faltam subsídios, sua condição de vida e de desenvolvimento ficam prejudicadas.
Destacamos, com isso, a ausência do poder público em promover ações que subsidiem
as necessidades específicas desses alunos.

Encontramos indícios sobre os papéis sociais de gênero como produtores de
desigualdades sociais. As falas das mães nos mostraram que o abandono pelos parceiros,
a sobrecarga com o cuidado e a intensificação do trabalho da mulher são questões que
afetam negativamente as condições de vida das famílias, bem como o desenvolvimento
das crianças com SCZV. Essa situação quando vivenciada junto ao racismo possibilita
experiências ainda mais desiguais na sociedade.

Concluímos que as múltiplas conexões com relação às discriminações sociais afetam
negativamente as condições de desenvolvimento, uma vez que a intensificação da pobreza
gera o aumento das vulnerabilidades e a diminuição da expectativa de vida dessas crianças,
deixando-as suscetíveis a comorbidades. Sublinhamos que a dinâmica entre racismo,
sexismo e capacitismo produziu experiências únicas de opressões e barreiras no acesso
aos direitos dos alunos com SCZV.

Destacamos ainda a necessidade e urgência de pesquisas interseccionais no campo
da educação que visibilizem e aprofundem a temática dos marcadores sociais junto aos
estudos sobre a pessoa com deficiência, com base no compromisso com a justiça social.
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